
CÓDIGO FLORESTAL  

Mudar ou Não Mudar... Eis a Questão! 

O assunto Código Florestal tem ocupado, nos últimos meses, um espaço nunca antes imaginado em eventos e veículos 

de comunicação. São longos e acalorados os debates em congressos, seminários, encontros, além de artigos, entrevistas 

e matérias em jornais, revistas, sites e redes sociais. 

Se por um lado é acalentador ver que FINALMENTE ganha corpo um tema de tamanha relevância para esta Nação 

chamada Brasil, por outro impressiona o viés ideológico que vem sendo impregnado por pessoas e veículos 

descompromissados com a verdade. Travestidos de defensores do meio ambiente, vêm prestando um desserviço ao 

País, ao tentar ludibriar a opinião pública ao redor do globo. 

Os contrários à mudança na Lei criticam, mas nada propõem de concreto. Simplesmente se furtam em reconhecer o que 

há de positivo, e em colaborar para melhorar o que precisa ser melhorado. Há espaço e disposição para isso! Mas é 

preciso querer. 

Também vem sendo sentida a ausência do executivo e do judiciário, em todas as esferas. O assunto é sério demais para 

que os poderes constituídos continuem alheios à discussão, permitindo que os direitos pétreos estabelecidos pela 

Constituição Federal continuem sendo violados, e que interesses estrangeiros nos ditem o que fazer em nossos próprios 

quintais. Dados da Embrapa revelam que o Brasil mantém 69,4% de sua cobertura vegetal nativa, enquanto a Europa 

mantém apenas 0,3%. 

O agronegócio brasileiro quer ver definidas as regras. Quer segurança para continuar investindo, produzindo e fazendo a 

roda da economia girar, com responsabilidade sócio-ambiental, claro, mas também com justeza! A lei do Código 

Florestal, já remendada à exaustão, e invariavelmente à revelia da ciência, não permite isso.  

Ao permitir que a Lei retroagisse, a quase totalidade dos produtores rurais foi jogada na ilegalidade. Rotulados de 

bandidos, vêm sendo ameaçados, achincalhados, e sobre seus ombros está sendo depositado todo o ônus da 

preservação ambiental, ainda que dela se beneficie toda a humanidade e o próprio planeta!  

Assim não há equilíbrio possível. Sustentabilidade pressupõe um arranjo que engloba as vertentes sociais, ambientais e 

econômicas. Nada resta, portanto, senão mudar. De acordo com o relatório aprovado na Comissão Especial, as 

mudanças propostas devolvem a legalidade a 90% dos produtores rurais brasileiros. Mas é o país e a sociedade que mais 

ganham com isso. O agronegócio é o maior setor da economia, o que mais gera empregos, renda e divisas. Assegurar a 

sua continuidade significa desenvolvimento sócio-econômico, abastecimento de alimentos, fibras e energia. 

O primeiro passo foi dado, com o trabalho corajoso de 13 deputados federais da Comissão Especial Código Florestal 

Brasileiro. A eles o nosso reconhecimento. Aos 5 contrários e aos omissos, o desejo de que estudem melhor a matéria e 

que, em plenário, em futuro próximo, decidam em favor do Brasil e dos brasileiros. Da Câmara o PL seguirá para o 

Senado. Precisamos estar presentes, atentos e unidos! 
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